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Prefeitura Municipal de São José do Hortêncio
Estado do Rio Grande do Sul
Setor de Licitações
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 050/2024

Município de São José do Hortêncio

Secretaria de Obras Públicas, Infraestrutura e Serviços
Modalidade: Concorrência Eletrônica
Tipo de julgamento: Menor preço global

Regime de Execução: Empreitada por preço global

Modo de disputa: Aberto

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANEJO INTEGRADO DE RESIDUOS SÓLIDOS 
O Município de São José do Hortêncio, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação nos termos expressos nesse edital, seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de coleta de resíduos domiciliares (orgânicos e inorgânicos) no território do município (área urbana e rural) e transporte dos resíduos coletados, após a execução dos serviços de coleta, até a empresa de destinação final (reciclagem e aterro sanitário) licenciada e contratada pelo Município (CRVR – Companhia Riograndense de Valorização de Resíduos, localizada em São Leopoldo/RS). 
1.2. O Município não homologará a licitação com valores superiores aos valores de referência constantes no Anexo V - Planilha Orçamentária, deste edital no valor de R$ 27.674,48 por mês.
2. LOCAL, DATA E HORÁRIO

2.1. Data publicação do Edital: 27/06/2024.

2.2. Data/Hora limite para recebimento de propostas: 12/07/2024, às 7h.

2.3. Data/Hora da Abertura das Propostas: 12/07/2024, às 7h15min.

2.4. Data/Hora início das disputas: 12/07/2024, às 7h30min.
2.5. Informações/consultas sobre o certame deverão ser encaminhadas exclusivamente através do Portal Pregão Banrisul (www.pregaobanrisul.com.br).
2.6. Sítio eletrônico da sessão: http://www.pregaobanrisul.com.br/.

2.7. Todas as referências de tempo deste certame observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser consultadas no portal de compras do município pelo site https://pregaobanrisul.com.br/ ou junto ao portal do fornecedor no link https://portaldofornecedor.rs.gov.br/#/home.

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da concorrência na forma eletrônica; e

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema, quando solicitado pela Comissão de Contratação, observando os itens 5 e 6 deste Edital.

4.1.1. A proposta e os documentos deverão estar, preferencialmente, em formato PDF. A proposta inicial deverá ser preenchida apenas no sistema, sem anexar documento. A licitante deverá anexar o documento da proposta posteriormente, após a fase de negociação, com o valor ajustado ao último lance (lance vencedor).
4.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais:

4.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei.

4.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

4.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.3. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo sistema eletrônico e/ou Comissão de Contratação, deverão ser realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo estipulado pela Comissão de Contratação.

5. PROPOSTA

5.1. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão da concorrência, estabelecida no item 2 desse edital.

5.2. As licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do objeto licitado, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas;

5.2.1 – Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também para a assinatura do contrato.
5.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante durante a fase de lances importará sua desclassificação.
5.4. Após a negociação do preço, a Comissão de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo determinado pela Comissão, envie a proposta financeira (modelo Anexo I) adequada ao último lance ofertado, juntamente com o documento abaixo relacionado:

a) Planilha orçamentária;

b) Cronograma físico financeiro;

c) Declaração com Planilha Analítica de BDI;

d) Declaração com Planilha Analítica de Encargos Sociais.
6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Para fins de habilitação nesta Concorrência, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando o procedimento disposto no item 4 deste Edital, no prazo estipulado pela Comissão de Contratação.
6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) cópia da inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade expedida pela Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Seguridade Social - INSS), conforme previsto na Portaria Conjunta RFD/PGFN nº 1751, de 02/10/2014;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento, salvo quando o distribuidor informar na certidão a validade.

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

I - As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação do balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial.

II - Os documentos contábeis do último exercício já exigíveis gerados pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped, deverão estar acompanhados do Termo de Autenticação ou do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital, bem como do requerimento de autenticação.

c) Apresentar comprovação de boa situação financeira da empresa, através de Declaração ou Parecer Técnico, expedido por profissional responsável habilitado e registrado no CRC, na área de contabilidade, informando os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) com resultados iguais ou maiores que 1 (um), calculados pela aplicação das fórmulas abaixo:

LG = (AC+RLP) / (PC+PNC)

LC = AC/PC

SG = AT / (PC+PNC)

Onde:

AC: Ativo Circulante

RLP: Realizável a Longo Prazo

PC: Passivo Circulante

PNC: Passivo Não Circulante

AT: Ativo Total

I - A licitante que apresentar em seu Balanço resultado menor do que 1 (um) nos índices acima fica obrigada a comprovar, na data de apresentação da documentação, Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para os itens que correspondem à sua proposta.
6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.1.4.1. Certidão de Registro ou Inscrição de Regularidade de Pessoa Jurídica e de Pessoa Física, do responsável técnico, no Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA), válida na data da fase de lances. 

6.1.4.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado, em que o licitante ou profissional tenham executado serviço similar, assim considerado como o serviço de maior relevância técnica e de valor significativo para a execução do contrato, relacionado abaixo, através de apresentação de atestado ou certidão de capacidade técnica operacional emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado:

6.1.4.2.1. Execução de serviços de coleta de resíduos em quantitativo não inferior a 280 (duzentas e oitenta) toneladas anuais.

6.1.4.2.2. Para fins de atendimento ao disposto no subitem anterior será admitido o somatório dos quantitativos consignados em diferentes atestados, desde que os serviços tenham sido executados pelo Licitante durante um intervalo de, no máximo, 12 (doze) meses.

6.1.4.2.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) correspondente(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) devidamente registrado(s) pelo Conselho de fiscalização profissional competente em nome do(s) profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) atestado(s).

6.1.4.2.4. O(s) atestado(s) referidos deverá(ao) ser emitido(s) de forma que identifique a pessoa jurídica emissora do atestado. O documento deverá permitir também a perfeita identificação do atestante (responsável pela emissão do atestado), constando nele o nome legível e o cargo do signatário, bem como os meios de contato (telefone e/ou e-mail) para eventual consulta ou diligência e, em caso de atestante pessoa jurídica de direito público, dados acerca do contrato e do processo de contratação.

6.1.4.3. Declaração, assinada por representante legal ou por procurador/credenciado, de que disporá das equipes de pessoal operacional e técnico necessárias à execução dos serviços, sendo composta por, no mínimo, um motorista, dois coletores e um Engenheiro, seja ele Engenheiro Civil, Engenheiro Sanitarista, Engenheiro Químico ou Engenheiro Ambiental, devidamente registrado no CREA.

6.1.4.4. Declaração, assinada por representante legal ou por procurador/credenciado, de que disporá dos veículos e equipamentos necessários e suficientes para a execução plena e satisfatória do objeto licitado, adequados nas suas capacidades de carga e especificações técnicas, conforme previsto neste Projeto Básico. 

6.1.4.5. Declaração, assinada por representante legal ou por procurador/credenciado, de que disporá de local específico e devidamente licenciado para a higienização dos veículos contentores-compactadores.

6.1.5. Como condição para a efetivação da contratação, a licitante vencedora deverá apresentar, até a data definida para assinatura do contrato:
6.1.5.1. Assinatura de Responsabilidade Técnica de execução dos serviços devidamente registrada no CREA;

6.1.5.2. Relação da Frota que será utilizada na execução dos serviços;
6.1.5.2.1. A relação deverá estar acompanhada:

6.1.5.2.1.1. dos certificados de registro dos veículos relacionados, emitido pelo DETRAN;

6.1.5.2.1.2. dos contratos de seguro dos veículos relacionados, segurando acidentes contra terceiros, contemplando uma cobertura de, no mínimo, R$ 100.000,00 (cem mil reais) para danos materiais, R$ 100.000,00 (cem mil reais) para danos pessoais e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para danos morais e estéticos;

6.1.5.2.1.3. caso os veículos sejam locados, a licitante vencedora deverá apresentar cópia do contrato de locação.

6.1.5.3. Declaração de disponibilidade de veículo reserva para os momentos de manutenção dos veículos da frota; 

6.1.5.4. Login e senha de acesso ao sistema de rastreamento veicular dos veículos relacionados;

6.1.5.5. Declaração definindo o local destinado ao estacionamento dos veículos coletores-compactadores;

6.1.5.6. Declaração definindo o local de higienização dos veículos coletores-compactadores, acompanhado da respectiva licença ambiental.

6.1.6. A eventual ausência dos veículos e equipamentos constantes na declaração de qualificação técnica poderá ensejar a rescisão contratual, bem como todas as penalidades legalmente cabíveis.

6.1.7. Os veículos apresentados poderão ser vistoriados pelo Contratante antes da emissão da Ordem de Início da prestação dos serviços.

6.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

6.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

6.6.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Comissão de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
6.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
7. VEDAÇÕES

7.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
7.4 Participação da Empresa Rummo Consultoria em Gestão Ltda inscrita no CNPJ nº 41.180.516/0001-42 por ser autor do projeto básico, conforme art. 14, I e II da Lei nº 14.133/2021
8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1. No dia e hora indicados no item 2 deste edital, a Comissão de Contratação abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública da concorrência, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 3.3.2 deste Edital.

8.3. A comunicação entre a Comissão de Contratação e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. A Comissão de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) apresentarem preços inexequíveis;

d) que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.

9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

9.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e a Comissão de Contratação dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:

9.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.

9.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.

9.7.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será definido pela Comissão de Contratação no início da sessão de lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.

9.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.

9.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
10. MODO DE DISPUTA
10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 9.

10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a Comissão de Contratação poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a Comissão de Contratação no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico https://pregaobanrisul.com.br/.

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que trata o item 4.2.3 deste Edital;

11.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

11.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

11.1.3. O disposto no item 11.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

11.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, a Comissão de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.

12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pela Comissão de Contratação, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 4.3 deste Edital.

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.
12.5 - A proposta da licitante vencedora deverá vir acompanhada dos seguintes documentos:

a) Planilha orçamentária;

b) Cronograma físico financeiro;

c) Declaração com Planilha Analítica de BDI;

d) Declaração com Planilha Analítica de Encargos Sociais.
13. VERIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO

13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 6.1.1, 6.1.2 6.1.3, 6.1.4, enviados nos termos do item 4.1, serão examinados pela Comissão de Contratação, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.

13.2. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU) e junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade administrativa), para aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública ao início da fase de habilitação.
13.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

13.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal ou por cartório competente.

13.5. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado as declarações exigidas nos subitens 4.2.3 e 4.2.4, deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

13.6. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, a Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

13.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

14. RECURSO

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação.

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 10 (dez) minutos, em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

b) a apreciação dar-se-á em fase única.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

15.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

15.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

15.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

15.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

16.7. Antes de formalizar o Termo de Contrato, a Administração verificará a regularidade fiscal do contratado, consultando o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e fará a impressão das certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas que serão juntadas ao respectivo processo de contratação conforme prevê o artigo 91, parágrafo 4º da Lei 14.133/2019.

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1.O prazo do presente Contrato será de 60 (sessenta) meses, a contar da data da Ordem de Início dos serviços, nos termos do artigo 106, da Lei nº 14.133/2021, por motivo de economicidade. 
17.1.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até sua execução total, mediante Termo Aditivo, conforme artigo 107 da Lei nº 14.133/2021.

17.1.1.1. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o contratado poderá solicitar, mediante protocolo, o reajustamento do valor contratado, com base na variação do IPCA do período imediatamente anterior, por meio de apostilamento.
17.2. Caso a Contratada não tenha interesse em prorrogar o contrato, a mesma deverá comunicar a Contratante, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias. 
17.3. O contrato poderá ser repactuado, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data da proposta ou da data da última repactuação, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, considerando acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para reajuste dos custos decorrentes da mão de obra e aplicação do IPCA para os custos decorrentes do mercado. 
17.3.1. O prazo para a resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista nº §6º do artigo 135 da Lei 14.133/2021. 
18. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1. Os pagamentos, realizados mensalmente, serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento e aceite das notas fiscais, por intermédio da Tesouraria do Município.

18.2. Os pagamentos serão efetuados nas modalidades de transferência eletrônica bancária, boleto bancário ou PIX, devendo a adjudicatária indicar o número de sua conta corrente, agência e banco correspondente ou Chave PIX. A contratada deverá dispor de conta corrente bancária em seu próprio nome/razão social, sendo esta do tipo jurídica.

18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

18.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A), elaborado pelo IBGE.

18.5. Sobre o valor dos serviços prestados serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias incidentes sobre o faturamento, nos termos da legislação vigente. 

18.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

18.7. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.8. O documento fiscal da prestação de serviços mensal deverá ter identificação do número do Processo Licitatório e do contrato e deve estar acompanhado da relação dos funcionários que compuseram as equipes de trabalho que atuaram na prestação dos serviços, extrato do eSocial, que demonstre o desconto da Contribuição Previdenciária por empregado, e relatório de créditos da DCTFWeb referente ao período de competência, que demonstre o recolhimento da contribuição patronal e da contribuição do segurado ao INSS.

18.9.
Na hipótese de prorrogação contratual, o valor do contrato será reajustado através da aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A), calculado pelo IBGE, acumulado no período. 

18.10.
O contrato poderá ser reequilibrado, a qualquer momento, quando apuradas variações dos custos que compõem o preço final da prestação de serviços, podendo o valor final mensal ser aditado ou suprimido, conforme o caso, por solicitação do contratado ou do contratante, devidamente comprovados.

18.11. As despesas para cobertura da presente Licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

08.01.15.452.0064.2045.339039.
19. RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO

19.1. O recebimento definitivo do objeto da presente contratação será atestado pelo responsável pela fiscalização, comprovando-se o atendimento de todas as exigências contratuais, atestando o atingimento do objeto executado em relação ao objeto contratado.  Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto executado, o recebimento não deverá ser realizado e será instaurada diligência para obtenção de solução. O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização.

19.2. Ao fiscal do contrato compete verificar a correta execução do objeto, de acordo com os termos pactuados, legitimando a liquidação dos pagamentos devidos à contratada, e, caso necessário, orientando as autoridades competentes para a necessidade de aplicação das sanções previstas ou da rescisão contratual.

19.3. O gestor do contrato, tem a função de fazer o contato com a contratada, exigindo que cumpra as cláusulas contratuais e gerenciando a formalização dos termos aditivos relativos à alteração no projeto, prorrogação dos prazos, a publicação dos extratos, a verificação da manutenção das condições de habilitação, sendo o responsável pela fiscalização da documentação comprobatória da contratada, entre outras providências.

19.4. A execução do contrato administrativo será fiscalizada e acompanhada por um ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, visando verificar o atendimento integral às exigências contratuais, em conformidade com o artigo 117, da Lei 14.133/2021. 

19.5. A fiscalização consiste na prerrogativa de acompanhar a execução do contrato, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas e, assim, garantir o melhor aproveitamento dos recursos públicos e a qualidade dos serviços prestados.

19.6. A Fiscalização terá poderes para proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita execução dos serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiver havendo atendimento às cláusulas contratuais.

19.7. A Fiscalização terá direito de exigir a substituição de qualquer funcionário da empresa contratada, alocado na prestação de serviços remunerados, cuja produtividade não estiver sendo satisfatória. Também terá poderes para solicitar a substituição de funcionários que apresentarem comportamento desrespeitoso para com a população, estiverem sob efeitos de drogas, álcool ou substâncias entorpecentes, ou que estiverem solicitando vantagens à população para execução dos serviços.

19.8. A contratada deverá disponibilizar um login de acesso e/ou software a ser instalado nos computadores do contratante, para que a fiscalização do contrato possa monitorar as rotas, os dias e horários nos rastreadores dos veículos coletores-compactadores. O rastreio, bem como visualização de relatórios deverá possibilitar, no mínimo:

19.8.1. Localização georreferenciada dos veículos, em tempo integral, real e histórico, expressa em mapa viário;

19.8.2. Velocidade instantânea e histórica dos veículos;

19.8.3. Tempo de parada (quando a velocidade for igual a zero km/hora);

19.8.4. Indicação do status do veículo (parado, em deslocamento, em descarga, etc);

19.8.5. Capacidade de exportação dos relatórios em distintos formatos de arquivos;

19.8.6. Possibilidade de consulta da passagem de veículo por endereço, com a prerrogativa de pesquisar por intervalo de datas e horários. 

19.7. A contratada também deverá instalar e manter um serviço de atendimento ao cliente, cujo número do telefone deverá estar em local visível em todos os veículos, bem como, será divulgado aos usuários nos informativos referentes à coleta.

19.8. A contratada também se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas referente às condições básicas de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
20.1. Constituem obrigações da contratada:

20.1.1. Executar os serviços a partir da data estipulada pelo contratante na Ordem de Serviços;

20.1.2. Executar os serviços em conformidade com as especificações técnicas e em cumprimento à legislação ambiental, sendo-lhes vedado introduzir modificações, especificações técnicas e encargos gerais sem o consentimento prévio e formal do Município;

20.1.3. Assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços, apresentando Responsável Técnico devidamente habilitado, com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) registrada junto ao CREA para a execução do contrato; 

20.1.4. Comunicar eventual alteração do responsável técnico da contratada, de imediato, acompanhada da respectiva documentação;

20.1.5. Manter preposto aceito pelo Município, para representá-la na execução do contrato. 

20.1.6. Submeter-se à fiscalização do Município prestando todas informações solicitadas com agilidade, precisão e clareza;

20.1.7. Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados apontados pela fiscalização;

20.1.8. Assumir, às suas expensas, parecer ou laudo técnico de profissional não ligado diretamente ao objeto, se forem constatados, pelo fiscal do contrato, problemas que gerem dúvidas quanto à integridade dos serviços, a fim de apurar os dados necessários à adequada decisão sobre os serviços afetados;

20.1.9. Não subcontratar os serviços de coleta e transporte de resíduos, no todo ou em parte;

20.1.10. Submeter-se às disposições legais em vigor;

20.1.11. Manter durante toda a execução deste contrato em compatibilidade com as obrigações anteriores e as condições de habilitação e qualificações exigidas no contrato;

20.1.12. Utilizar na execução dos trabalhos as técnicas e equipamentos exigidos nas especificações técnicas, bem como nas normas técnicas e legislações aplicáveis, de forma a assegurar a adequabilidade da execução dos serviços ao disposto em tais normatizações;

20.1.13. Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao contratante ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo contratante;

20.1.14. Cumprir as legislações federal, estadual e municipal pertinentes, e se responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar;

20.1.15. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, taxas, impostos e quaisquer outros tributos e despesas que incidirem sobre o serviço e sobre a vinculação empregatícia ou obrigações previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado nos serviços, inclusive no caso de reclamações trabalhistas e ações de responsabilidade civil e penal decorrentes dos serviços de qualquer tipo de demanda;

20.1.16. Reparar o serviço que apresente vício ou defeito no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados da solicitação da fiscalização, sob pena de aplicação das sanções previstas no contrato;

20.1.17. Aceitar acréscimo ou supressão do objeto contratado, por iniciativa do contratante, conforme art. 125 da Lei n.º 14.133/2021, mantidas as condições iniciais do contrato;

20.1.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus profissionais, de todas as normas disciplinares determinadas pela contratante, substituindo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a notificação, qualquer profissional considerado com conduta inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços;

20.1.19. Informar, de imediato, ao Município caso ocorra troca de qualquer profissional integrante da equipe que prestará os serviços;

20.1.20. Responsabilizar-se pelo deslocamento de seus funcionários e dos materiais necessários para as frentes de serviço;

20.1.21. Fornecer ao Município informações, formulários, comprovantes, manifestos de transportes e planilhas solicitadas pela fiscalização do contrato para fins de formulação das planilhas de medição e informes obrigatórios aos diversos órgãos governamentais;

20.2. Além das disposições relacionadas acima, a contratada estará sujeita às seguintes obrigações:

20.2.1.
Efetuar o ressarcimento de quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus funcionários em serviço, causados a terceiros ou ao patrimônio público, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação ou comunicação efetuada pela fiscalização;

20.2.2.
Manter atualizadas todas informações acerca das condições do contrato, inclusive quanto à frota utilizada na execução dos serviços, informando placas, prefixos, contratos de locação e de seguros e licenciamentos;

20.2.3.
Atender a todas as solicitações feitas pela fiscalização para o fornecimento de informações e dados sobre os serviços, indicadores de acidentes de trabalho ou outros referentes à gestão de medicina e segurança do trabalho, dentro dos prazos estipulados;

20.2.4.
Executar o serviço de forma silenciosa, ordeira e com urbanidade para com a população;

20.2.5.
Retirar da via pública, no prazo máximo de 2 (duas) horas, qualquer veículo que, por falha mecânica, estiver impossibilitado de transitar;

20.2.6.
Higienizar semanalmente os veículos e equipamentos em serviço;

20.2.7.
Indicar os nomes dos supervisores e respectivos números de telefones celulares, que deverão permanecer ligados enquanto houver serviços em execução;

20.2.8.
Transitar com os veículos coletores-compactadores, quando em serviço, de forma a causar o mínimo impedimento ao trânsito dos demais veículos, buscando sempre a facilitação da ultrapassagem;

20.2.9.
Não permitir que seus funcionários solicitem gratificações ou contribuições materiais de qualquer espécie, da população beneficiada pelo serviço;
20.2.10. Promover treinamento admissional em prática de direção defensiva para os motoristas e treinamento de reciclagem, sempre que necessário; e

20.2.11. Desenvolver programa de treinamento contínuo para prevenção de acidentes, com a realização de treinamento admissional e reciclagem, sempre que necessário ao adequado funcionamento das atividades laborais.
21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
21.1. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do contrato;

21.2. Notificar a contratada, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato;

21.3. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e indicar, formalmente, o gestor e o fiscal para acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

21.4. Expedir Ordem de Início dos Serviços;

21.5. Realizar reuniões com o preposto indicado pela empresa visando a avaliação periódica das metas da coleta e roteiro;

21.6. Encaminhar a liberação dos pagamentos mensais das faturas de prestação dos serviços, após analisada e aprovada a documentação pertinente;

21.7. Informar à contratada, previamente ao início dos serviços, e sempre que julgar necessário, todas as normas, as rotinas e os protocolos institucionais que deverão ser seguidos para a correta e a satisfatória execução dos serviços contratados;

21.8. Sempre que houver necessidade, averiguada em processo formal, aplicar à contratada as penalidades legais e contratuais.

21.9. Comunicar à contratada as alterações nas datas de coleta visando o atendimento das antecipações de execução de serviços originalmente agendados para feriados.
22. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1. Na vigência do contrato, o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

22.1.1.
Dar causa à inexecução parcial do contrato;

22.1.2.
Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

22.1.3.
Dar causa à inexecução total do contrato;

22.1.4.
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou a manutenção do contrato;

22.1.5.
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

22.1.6.
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

22.1.7.
Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa para o certame ou durante a execução do contrato;

22.1.8.
Praticar ato fraudulento na licitação ou na execução do contrato;

22.1.9.
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

22.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

22.1.11. Praticar quaisquer irregularidades na execução do contrato, tais como:

22.1.11.1. Atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos Serviços”;

22.1.11.2. Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização;

22.1.11.3. Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

22.1.11.4. Desatender às determinações da fiscalização;

22.1.11.5. Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais;

22.1.11.6. Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados;

22.1.11.7. Não executar corretamente o percurso de coleta estabelecido no projeto básico;

22.1.11.8. Executar os serviços fora dos horários determinados no projeto básico;

22.1.11.9. Utilizar equipamentos de coleta em desacordo com o especificado no projeto básico;

22.1.11.10. Não dispor de coletores, motoristas ou outros trabalhadores nas quantidades mínimas definidas no projeto básico;

22.1.11.11. Permitir ou submeter seus funcionários a execução das atividades sem uniformes ou sem os adequados equipamentos de proteção individual;

22.1.11.12. Realizar a coleta com os veículos em inadequado estado de conservação, incluindo pneus, lataria, equipamentos, acessórios, etc.

22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 22.1 deste edital as seguintes sanções:

22.2.2. Advertência, quando se tratar de pequenas irregularidades que não causem dano à Administração;

22.2.2.1. A recorrência de três advertências durante um mês determinará a aplicação obrigatória de multa, sem prejuízo ao acúmulo com as demais penalidades a depender da gravidade;

22.2.2.2. Caso sejam anotadas 30 (trinta) infrações em um intervalo de 180 dias, o contrato de prestação de serviços será rescindido, com a aplicação obrigatória de multa.

22.2.2.3. Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto contratado;

22.2.2.4. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22.2.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

22.3. As sanções previstas nos subitens 22.2.2.1., 22.2.2.3. e 22.2.2.4. do item 22.2. poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea 22.2.2.2. do mesmo item.

22.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções. 

22.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, sujeitando-se ao protesto.

22.6. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

22.7. Na aplicação da sanção prevista no subitem 22.2.2.2. será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

22.8. Para aplicação das sanções previstas nos subitens 22.2.2.3. e 22.2.2.4. do item 22.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

22.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

22.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

22.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

22.12. É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

22.12.2. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

22.12.3. Pagamento da multa;

22.12.4. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

22.12.5. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

22.12.6. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
23. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

23.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados à Comissão de Contratação, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do portal de compras do Banrisul disponível no link: https://pregaobanrisul.com.br/

23.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no portal de compras do Banrisul e no sítio eletrônico da Administração: www.saojosedohortencio.rs.gov.br.

24. DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

24.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.

24.3. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Contratação.

24.4. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edital.

24.5. Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Caí/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

24.6. Integram o presente Edital os seguintes anexos:

Anexo I – Modelo de Proposta Financeira;

Anexo II – Minuta de Contrato;

Anexo III – Declaração pleno conhecimento dos serviços a serem executados;
Anexo IV – Projeto Básico;
Anexo V – Planilha Orçamentária;

Anexo VI – Cronograma;
Anexo VII – Planilha BDI;

Anexo VIII – Planilha de Encargos Sociais;

Anexo IX – Matriz de Riscos
                                São José do Hortêncio, 27 de junho de 2024.
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Ester Elisa Dill Koch

Prefeita Municipal

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2024

Fornecedor: 

CNPJ: 




      
 

Endereço: 

Cidade: 




CEP: 

Telefone: 




Email: 

Apresentamos nossa proposta para a contratação do objeto da Concorrência Eletrônica nº 003/2024, acatando todas as especificações consignadas no Edital e seus anexos, conforme abaixo:
	Item
	Descrição
	Quant.
	Un.
	Valor Mensal
	Valor Total

	01
	Serviços de coleta de resíduos domiciliares (orgânicos e inorgânicos) no território do município (área urbana e rural) e transporte dos resíduos coletados, após a execução dos serviços de coleta, até a empresa de destinação final (reciclagem e aterro sanitário) licenciada e contratada pelo Município.
	60
	Mês
	R$ 
	R$ 


Observação: Os valores acima devem ser compatíveis com os valores da proposta apresentada pela empresa de forma discriminada e constantes na planilha orçamentária (ANEXO V do edital). Em caso de necessidade o Município se reserva o direito de revisar e fazer os ajustes na planilha para eventuais correções dos valores para que sejam compatíveis com os valores totais da proposta. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos assinar o Contrato no prazo determinado no momento de convocação, indicando para este fim o Sr(a). ____________________, carteira de identidade nº _____________, expedida em ___/____/____, órgão expedidor _____________________ e CPF nº ____________________, como representante legal desta empresa. Finalizando, declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros.

____________, ___ de ___________ de 2024.

__________________________________________________________

Nome completo e assinatura do(a) representante legal da empresa

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO Nº ____/2024

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2024

PROCESSO Nº 050/2024
Pelo presente instrumento de contrato de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO HORTÊNCIO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 92.122.753/0001-98, denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Ester Elisa Dill Koch, RG n° 9045591031 e CPF sob n° 773.835.830-00, e de outro lado a EMPRESA _________________, com sede na Rua ______, nº __, na cidade de ________, inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0000-00, representada pelo(a) Sr(a). ________, com documento de identidade nº 0000000000 e inscrito no CPF nº 000.000.000-00, em conformidade com a Concorrência Eletrônica nº 003/2024, homologado em ___/___/2024, com base na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, assim como pelas condições do Edital, termos da proposta vencedora e conforme as cláusulas e condições que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de coleta de resíduos domiciliares (orgânicos e inorgânicos) no território do município (área urbana e rural) e transporte dos resíduos coletados, após a execução dos serviços de coleta, até a empresa de destinação final (reciclagem e aterro sanitário) licenciada e contratada pelo Município.
1.2. A contratante pagará à Contratada, mensalmente, o valor de R$ ______ (____________), pela execução dos serviços descritos no item anterior.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

2.1. Os pagamentos, realizados mensalmente, serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento e aceite das notas fiscais, por intermédio da Tesouraria do Município.

2.2. Os pagamentos serão efetuados nas modalidades de transferência eletrônica bancária, boleto bancário ou PIX, devendo a adjudicatária indicar o número de sua conta corrente, agência e banco correspondente ou Chave PIX. A contratada deverá dispor de conta corrente bancária em seu próprio nome/razão social, sendo esta do tipo jurídica.

2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

2.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A), elaborado pelo IBGE.

2.5. Sobre o valor dos serviços prestados serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias incidentes sobre o faturamento, nos termos da legislação vigente. 

2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

2.7. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

2.8. O documento fiscal da prestação de serviços mensal deverá ter identificação do número do Processo Licitatório e do contrato e deve estar acompanhado da relação dos funcionários que compuseram as equipes de trabalho que atuaram na prestação dos serviços, extrato do eSocial, que demonstre o desconto da Contribuição Previdenciária por empregado, e relatório de créditos da DCTFWeb referente ao período de competência, que demonstre o recolhimento da contribuição patronal e da contribuição do segurado ao INSS.

2.9.
Na hipótese de prorrogação contratual, o valor do contrato será reajustado através da aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPC-A), calculado pelo IBGE, acumulado no período. 

2.10.
O contrato poderá ser reequilibrado, a qualquer momento, quando apuradas variações dos custos que compõem o preço final da prestação de serviços, podendo o valor final mensal ser aditado ou suprimido, conforme o caso, por solicitação do contratado ou do contratante, devidamente comprovados.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REAJUSTE
3.1.O prazo do presente Contrato será de 60 (sessenta) meses, a contar da data da Ordem de Início dos serviços, nos termos do artigo 106, da Lei nº 14.133/2021, por motivo de economicidade. 
3.1.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até sua execução total, mediante Termo Aditivo, conforme artigo 107 da Lei nº 14.133/2021.
3.1.1.1. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o contratado poderá solicitar, mediante protocolo, o reajustamento do valor contratado, com base na variação do IPCA do período imediatamente anterior, por meio de apostilamento.
3.2. Caso a Contratada não tenha interesse em prorrogar o contrato, a mesma deverá comunicar a Contratante, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
3.3. O contrato poderá ser repactuado, para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data da proposta ou da data da última repactuação, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, considerando acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para reajuste dos custos decorrentes da mão de obra e aplicação do IPCA para os custos decorrentes do mercado. 
3.3.1. O prazo para a resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista nº §6º do artigo 135 da Lei 14.133/2021. 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO:

4.1. Os serviços deverão ser executados em todo o território do município, conforme especificações que constantes no Projeto Básico e nas demais exigências que constam nos anexos do Edital de Concorrência Eletrônica nº 003/2024. 
4.2. Verificada a desconformidade de alguma execução dos serviços, a contratada deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 01 (dia) dia útil, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas para cobertura do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
- 08.01.15.452.0064.2045.339039.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES

6.1 São obrigações da CONTRATADA:

6.1. Constituem obrigações da contratada:

6.1.1. Executar os serviços a partir da data estipulada pelo contratante na Ordem de Serviços;

6.1.2. Executar os serviços em conformidade com as especificações técnicas e em cumprimento à legislação ambiental, sendo-lhes vedado introduzir modificações, especificações técnicas e encargos gerais sem o consentimento prévio e formal do Município;

6.1.3. Assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços, apresentando Responsável Técnico devidamente habilitado, com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) registrada junto ao CREA para a execução do contrato; 

6.1.4. Comunicar eventual alteração do responsável técnico da contratada, de imediato, acompanhada da respectiva documentação;

6.1.5. Manter preposto aceito pelo Município, para representá-la na execução do contrato. 

6.1.6. Submeter-se à fiscalização do Município prestando todas informações solicitadas com agilidade, precisão e clareza;

6.1.7. Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados apontados pela fiscalização;

6.1.8. Assumir, às suas expensas, parecer ou laudo técnico de profissional não ligado diretamente ao objeto, se forem constatados, pelo fiscal do contrato, problemas que gerem dúvidas quanto à integridade dos serviços, a fim de apurar os dados necessários à adequada decisão sobre os serviços afetados;

6.1.9. Não subcontratar os serviços de coleta e transporte de resíduos, no todo ou em parte;

6.1.10. Submeter-se às disposições legais em vigor;

6.1.11. Manter durante toda a execução deste contrato em compatibilidade com as obrigações anteriores e as condições de habilitação e qualificações exigidas no contrato;

6.1.12. Utilizar na execução dos trabalhos as técnicas e equipamentos exigidos nas especificações técnicas, bem como nas normas técnicas e legislações aplicáveis, de forma a assegurar a adequabilidade da execução dos serviços ao disposto em tais normatizações;

6.1.13. Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao contratante ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo contratante;

6.1.14. Cumprir as legislações federal, estadual e municipal pertinentes, e se responsabilizar pelos danos e encargos de qualquer espécie decorrentes de ações ou omissões, culposas ou dolosas, que praticar;

6.1.15. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, taxas, impostos e quaisquer outros tributos e despesas que incidirem sobre o serviço e sobre a vinculação empregatícia ou obrigações previdenciárias, referentes ao pessoal utilizado nos serviços, inclusive no caso de reclamações trabalhistas e ações de responsabilidade civil e penal decorrentes dos serviços de qualquer tipo de demanda;

6.1.16. Reparar o serviço que apresente vício ou defeito no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados da solicitação da fiscalização, sob pena de aplicação das sanções previstas no contrato;

6.1.17. Aceitar acréscimo ou supressão do objeto contratado, por iniciativa do contratante, conforme art. 125 da Lei n.º 14.133/2021, mantidas as condições iniciais do contrato;

6.1.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus profissionais, de todas as normas disciplinares determinadas pela contratante, substituindo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a notificação, qualquer profissional considerado com conduta inconveniente ou prejudicial ao bom andamento dos serviços;

6.1.19. Informar, de imediato, ao Município caso ocorra troca de qualquer profissional integrante da equipe que prestará os serviços;

6.1.6. Responsabilizar-se pelo deslocamento de seus funcionários e dos materiais necessários para as frentes de serviço;

6.1.21. Fornecer ao Município informações, formulários, comprovantes, manifestos de transportes e planilhas solicitadas pela fiscalização do contrato para fins de formulação das planilhas de medição e informes obrigatórios aos diversos órgãos governamentais;

6.2. Além das disposições relacionadas acima, a contratada estará sujeita às seguintes obrigações:

6.2.1.
Efetuar o ressarcimento de quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus funcionários em serviço, causados a terceiros ou ao patrimônio público, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação ou comunicação efetuada pela fiscalização;

6.2.2.
Manter atualizadas todas informações acerca das condições do contrato, inclusive quanto à frota utilizada na execução dos serviços, informando placas, prefixos, contratos de locação e de seguros e licenciamentos;

6.2.3.
Atender a todas as solicitações feitas pela fiscalização para o fornecimento de informações e dados sobre os serviços, indicadores de acidentes de trabalho ou outros referentes à gestão de medicina e segurança do trabalho, dentro dos prazos estipulados;

6.2.4.
Executar o serviço de forma silenciosa, ordeira e com urbanidade para com a população;

6.2.5.
Retirar da via pública, no prazo máximo de 2 (duas) horas, qualquer veículo que, por falha mecânica, estiver impossibilitado de transitar;

6.2.6.
Higienizar semanalmente os veículos e equipamentos em serviço;

6.2.7.
Indicar os nomes dos supervisores e respectivos números de telefones celulares, que deverão permanecer ligados enquanto houver serviços em execução;

6.2.8.
Transitar com os veículos coletores-compactadores, quando em serviço, de forma a causar o mínimo impedimento ao trânsito dos demais veículos, buscando sempre a facilitação da ultrapassagem;

6.2.9.
Não permitir que seus funcionários solicitem gratificações ou contribuições materiais de qualquer espécie, da população beneficiada pelo serviço;

6.2.10. Promover treinamento admissional em prática de direção defensiva para os motoristas e treinamento de reciclagem, sempre que necessário; e

6.2.11. Desenvolver programa de treinamento contínuo para prevenção de acidentes, com a realização de treinamento admissional e reciclagem, sempre que necessário ao adequado funcionamento das atividades laborais.
6.3. São obrigações da CONTRATANTE:
6.3.1. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do contrato;

6.3.2. Notificar a contratada, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato;

6.3.3. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e indicar, formalmente, o gestor e o fiscal para acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

6.3.4. Expedir Ordem de Início dos Serviços;

6.3.5. Realizar reuniões com o preposto indicado pela empresa visando a avaliação periódica das metas da coleta e roteiro;

6.3.6. Encaminhar a liberação dos pagamentos mensais das faturas de prestação dos serviços, após analisada e aprovada a documentação pertinente;

6.3.7. Informar à contratada, previamente ao início dos serviços, e sempre que julgar necessário, todas as normas, as rotinas e os protocolos institucionais que deverão ser seguidos para a correta e a satisfatória execução dos serviços contratados;

6.3.8. Sempre que houver necessidade, averiguada em processo formal, aplicar à contratada as penalidades legais e contratuais.

6.3.9. Comunicar à contratada as alterações nas datas de coleta visando o atendimento das antecipações de execução de serviços originalmente agendados para feriados.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Na vigência do contrato, o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

7.1.1.
Dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2.
Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.1.3.
Dar causa à inexecução total do contrato;

7.1.4.
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou a manutenção do contrato;

7.1.5.
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

7.1.6.
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

7.1.7.
Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa para o certame ou durante a execução do contrato;

7.1.8.
Praticar ato fraudulento na licitação ou na execução do contrato;

7.1.9.
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

7.1.11. Praticar quaisquer irregularidades na execução do contrato, tais como:

7.1.11.1. Atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “Ordem de Início dos Serviços”;

7.1.11.2. Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização;

7.1.11.3. Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

7.1.11.4. Desatender às determinações da fiscalização;

7.1.11.5. Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais;

7.1.11.6. Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados;

7.1.11.7. Não executar corretamente o percurso de coleta estabelecido no projeto básico;

7.1.11.8. Executar os serviços fora dos horários determinados no projeto básico;

7.1.11.9. Utilizar equipamentos de coleta em desacordo com o especificado no projeto básico;

7.1.11.10. Não dispor de coletores, motoristas ou outros trabalhadores nas quantidades mínimas definidas no projeto básico;

7.1.11.11. Permitir ou submeter seus funcionários a execução das atividades sem uniformes ou sem os adequados equipamentos de proteção individual;

7.1.11.12. Realizar a coleta com os veículos em inadequado estado de conservação, incluindo pneus, lataria, equipamentos, acessórios, etc.

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 7.1 deste edital as seguintes sanções:

7.2.2. Advertência, quando se tratar de pequenas irregularidades que não causem dano à Administração;

7.2.2.1. A recorrência de três advertências durante um mês determinará a aplicação obrigatória de multa, sem prejuízo ao acúmulo com as demais penalidades a depender da gravidade;

7.2.2.2. Caso sejam anotadas 30 (trinta) infrações em um intervalo de 180 dias, o contrato de prestação de serviços será rescindido, com a aplicação obrigatória de multa.

7.2.2.3. Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto contratado;

7.2.2.4. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

7.2.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

7.3. As sanções previstas nos subitens 7.2.2.1., 7.2.2.3. e 7.2.2.4. do item 7.2. poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea 7.2.2.2. do mesmo item.

7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções. 

7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, sujeitando-se ao protesto.

7.6. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.7. Na aplicação da sanção prevista no subitem 7.2.2.2. será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.8. Para aplicação das sanções previstas nos subitens 7.2.2.3. e 7.2.2.4. do item 7.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

7.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

7.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

7.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

7.12.2. Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

7.12.3. Pagamento da multa;

7.12.4. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

7.12.5. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

7.12.6. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

8.1.  O presente contrato poderá ser alterado nos casos permitidos pelos incisos e parágrafos do artigo 124, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

8.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua extinção, com as consequências contratuais e a aplicação das penalidades previstas em Lei e no contrato.  

8.3. Constituem motivo para extinção do contrato às hipóteses dos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/2021.
8.4. Caso a Contratada não tenha interesse em prorrogar o contrato, a mesma deverá comunicar a Contratante, por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias. 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1. O contrato será fiscalizado pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal, sendo indicado a engenheira Roseane Dornelles Teles.
9.2. Ao fiscal do contrato compete verificar a correta execução do objeto, de acordo com os termos pactuados, legitimando a liquidação dos pagamentos devidos à contratada, e, caso necessário, orientando as autoridades competentes para a necessidade de aplicação das sanções previstas ou da rescisão contratual.

9.3. O gestor do contrato, tem a função de fazer o contato com a contratada, exigindo que cumpra as cláusulas contratuais e gerenciando a formalização dos termos aditivos relativos à alteração no projeto, prorrogação dos prazos, a publicação dos extratos, a verificação da manutenção das condições de habilitação, sendo o responsável pela fiscalização da documentação comprobatória da contratada, entre outras providências.

9.4. A execução do contrato administrativo será fiscalizada e acompanhada por um ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, visando verificar o atendimento integral às exigências contratuais, em conformidade com o artigo 117, da Lei 14.133/2021. 

9.5. A fiscalização consiste na prerrogativa de acompanhar a execução do contrato, com a finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas e, assim, garantir o melhor aproveitamento dos recursos públicos e a qualidade dos serviços prestados.

9.6. A Fiscalização terá poderes para proceder qualquer determinação que seja necessária à perfeita execução dos serviços, inclusive podendo determinar a paralisação dos mesmos quando não estiver havendo atendimento às cláusulas contratuais.

9.7. A Fiscalização terá direito de exigir a substituição de qualquer funcionário da empresa contratada, alocado na prestação de serviços remunerados, cuja produtividade não estiver sendo satisfatória. Também terá poderes para solicitar a substituição de funcionários que apresentarem comportamento desrespeitoso para com a população, estiverem sob efeitos de drogas, álcool ou substâncias entorpecentes, ou que estiverem solicitando vantagens à população para execução dos serviços.

9.8. A contratada deverá disponibilizar um login de acesso e/ou software a ser instalado nos computadores do contratante, para que a fiscalização do contrato possa monitorar as rotas, os dias e horários nos rastreadores dos veículos coletores-compactadores. O rastreio, bem como visualização de relatórios deverá possibilitar, no mínimo:

9.8.1. Localização georreferenciada dos veículos, em tempo integral, real e histórico, expressa em mapa viário;

9.8.2. Velocidade instantânea e histórica dos veículos;

9.8.3. Tempo de parada (quando a velocidade for igual a zero km/hora);

9.8.4. Indicação do status do veículo (parado, em deslocamento, em descarga, etc);

9.8.5. Capacidade de exportação dos relatórios em distintos formatos de arquivos;

9.8.6. Possibilidade de consulta da passagem de veículo por endereço, com a prerrogativa de pesquisar por intervalo de datas e horários. 

9.7. A contratada também deverá instalar e manter um serviço de atendimento ao cliente, cujo número do telefone deverá estar em local visível em todos os veículos, bem como, será divulgado aos usuários nos informativos referentes à coleta.

9.8. A contratada também se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações por ela assumidas referente às condições básicas de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de São Sebastião do Caí, estado do Rio Grande do Sul, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.  
10.2 – Desde já fica a Contratada ciente que o presente contrato se vincula a todas as obrigações estabelecidas no Edital Concorrência Pública nº 003/2024 e no Projeto Básico, sem necessidade de transcrição na sua integra ao presente instrumento.  
E por estarem assim, justos e contratados, firmam este instrumento em duas vias de igual teor e forma, para que dele decorram os efeitos jurídicos necessários, responsabilizando-se por todos os seus termos.
São José do Hortêncio, ____ de ____________ de 2024.

	Ester Elisa Dill Koch
Prefeita Municipal
	Contratada
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE PLENO COHECIMENTO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
Declaro, para fins de participação do Concorrência Eletrônica nº 003/2024 que a empresa _________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº___________________, sediada na ______________________________, declara, de que tem pleno conhecimento dos serviços a serem executados, do local da execução dos mesmos, bem como do Projeto Básico, dos Quantitativos e Custos Estimados e que se sujeita a todas as condições estabelecidas no edital e estar ciente que não poderá alegar futuramente desconhecimentos, em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos.

_________________________________

(local e data)

___________________________________________

(assinatura Representante Legal da licitante)

___________________________________________

 (assinatura Responsável Técnico pela Obra)

Este edital foi examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.





Josué Drechsler


OAB/RS 48.120





Esta minuta foi examinada e aprovada por esta Assessoria Jurídica.











Josué Drechsler


OAB/RS 48.120
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